
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.988 - SP (2014/0247759-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI 
AGRAVADO : TRINIDAD APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO INDEVIDA. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INCLUSÃO. DANO MORAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a condenação da agravante ao 
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$15.000,00 em 
virtude da suspensão indevida do fornecimento de energia e da inclusão do nome 
da agravada em cadastro de inadimplentes.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à irregularidade da 
suspensão do serviço e reapreciar os critérios adotados para fixação da 
indenização por danos morais demanda reexame de matéria fático-probatória, 
obstado nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.988 - SP (2014/0247759-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI 
AGRAVADO : TRINIDAD APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em suma, que o nobre apelo preenche os requisitos de 

admissibilidade. Ressalta que não incide a Súmula 7/STJ e que foi comprovada a existência de 

divergência jurisprudencial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.988 - SP (2014/0247759-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.11.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, com base nas 

provas constantes dos autos, julgou indevida a interrupção do fornecimento de energia e a 

inclusão do nome da agravada no cadastro de inadimplentes. Assim, entendeu suficiente in 

casu o arbitramento do valor de R$15.000,00 a título de indenização por danos morais (fls. 

196-209, e-STJ).

Nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que inexiste nos autos prova de 

maiores repercussões do evento, devendo o valor arbitrado a título de danos morais ser 

afastado ou minorado (fls. 212-223, e-STJ).

Nessas circunstâncias, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável 

a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

A propósito:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO COMPROVADA. 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDA.

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre 
a questão colocada nos autos.

2. O Tribunal de origem decidiu, com base na situação fática do 
caso, que não ficou comprovada a dissolução irregular da sociedade, a ensejar a 
configuração de fraude.

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
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Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
4. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base 
na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Inviável de revisão nesta Corte o entendimento acerca da 
distribuição da sucumbência assentada pelo Tribunal de origem. De fato, aferir o 
grau de sucumbência, a fim de determinar por quanto cada parte deve responder 
de verba sucumbencial, demanda análise fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 557.260/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14.10.2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA SEM PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO. DANO MORAL PRESUMIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 282/STF 
E 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.

1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação das Súmulas 
282 e 356/STF.

2. Não se conhece de agravo regimental que deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência sedimentada na 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Inviável o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ. 4. 
Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 323.607/MS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26.6.2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  

Documento: 1380780 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0247759-5 AREsp 593.988 / SP

Números Origem:  00078386320108260189  130310  13032010  1890120100078385  78386320108260189

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI
AGRAVADO : TRINIDAD APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI
AGRAVADO : TRINIDAD APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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